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Questão de ordem. Ação penal. Incompetência superveniente. 

Trata-se de questão de ordem motivada pelo fato de que alguns réus que ora respondem a 
ação penal (APn) neste Superior Tribunal perderam a prerrogativa de foro. Com isso, o MPF 
manifestou-se no sentido de que se remetessem os autos da referida APn ao Supremo Tribunal 
Federal, com base no art. 102, I, n, da CF/1988. A Corte Especial rejeitou a questão de ordem 
(QO) sob o argumento, entre outros, de que, se reconhecida a incompetência superveniente do 
STJ, o Tribunal de Justiça de origem, em princípio, é o competente para processar e julgar a 
mencionada ação. Observou-se não haver nos autos qualquer ato que comprove a alegação do 
Parquet, isto é, de que mais da metade dos integrantes daquele Tribunal está impedida ou tem 
interesse no feito. Ressaltou-se que o próprio STF tem entendido haver necessidade de 
comprovar, nos autos, tal impedimento. Assim, reconheceu-se a incompetência superveniente 
do STJ e determinou-se a remessa dos autos ao TJ em princípio competente para o 
processamento e julgamento da ação penal. Asseverou-se, por fim, que, quando aquele 
sodalício apreciar o caso e se ficar registrado o impedimento ou mesmo a suspeição da maioria 
de seus membros, aí sim ele pode remeter os autos ao Supremo Tribunal Federal. QO na APn 
623-DF, Rel. Min. Laurita Vaz, julgada em 20/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 

Trancamento, Ação Penal. Trancamento. Justa Causa. Indícios. Autoria. 

In casu, o impetrante foi denunciado pela suposta prática dos delitos dispostos nos arts. 157, § 
2º, I, II e V, e 288, ambos do CP, porque teria sido o responsável por pilotar a aeronave 
utilizada na fuga dos autores de roubo praticado contra agência bancária, além de ser o 
proprietário de oficina onde o avião era mantido para revisão. Assim, no writ, busca-se o 
reconhecimento de falta de justa causa para a persecução penal, ao argumento de que o 
paciente não teria cometido os delitos que lhe foram imputados e de que faltariam indícios 
mínimos de autoria. Nesse panorama, a Turma reiterou que o trancamento da ação penal em 
habeas corpus é medida excepcional, somente se justificando se demonstrada, 
inequivocamente, a absoluta falta de provas, a atipicidade da conduta ou a existência de causa 
extintiva da punibilidade. Na espécie, o tribunal a quo apontou a existência de indícios da 
participação do paciente nos delitos, ressaltando, inclusive, que o avião utilizado estava na 
oficina de sua propriedade. Dessa forma, se o tribunal de origem entendeu haver indícios da 
participação na conduta criminosa, não se mostra possível, na via exígua do habeas corpus, 
analisar profundamente provas produzidas, para concluir pela sua inocência. Ressaltou-se, 
ademais, que tal exame será efetuado pelo magistrado de primeiro grau por ocasião da 
sentença, mostrando-se, portanto, prematuro o trancamento da ação penal. Diante disso, a 
Turma denegou a ordem. Precedentes citados: RHC 22.471-SC, DJe 8/6/2009; HC 108.645-PR, 
DJe 3/11/2008; HC 136.830-AL, DJe 14/9/2009, e HC 109.072-DF, DJe 3/8/2009. HC 
155.840-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1º/3/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 
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